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No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou que o mundo passava por 
uma pandemia causada pela COVID-19. O alerta foi feito para que todos os países adotassem medidas 
para conter a disseminação do vírus e mitigar os problemas impactados por ele. A principal estratégia 
adotada por várias nações foi implantar, de diferentes maneiras, o distanciamento e o isolamento social 
como formas de minimizar a propagação do vírus, provocando uma enorme e repentina transformação 
no cotidiano de milhões de indivíduos. No campo do trabalho, em particular, as mudanças ocasionadas 
pela pandemia aceleraram metamorfoses que vinham sendo gradativamente implementadas, inclusive no 
trabalho acadêmico, exigindo que repensemos parte do que se entendia como consensual em torno das 
práticas e até dos conceitos que orbitam esse universo.

No Brasil, o trabalho acadêmico se consolidou a partir da indissociabilidade da tríade ensino, 
pesquisa e extensão, materializada na Constituição Federal de 1988, Artigo 207. A Constituição Brasileira 
também prevê o princípio da autonomia universitária, tanto no que tange ao desenvolvimento de práticas 
didáticas e científicas quanto também administrativas e de gestão de recursos financeiros e patrimoniais. 
O olhar da Constituição sobre o ensino universitário reflete com bastante amplitude uma moral histórica 
que erigiu e legitimou o trabalho acadêmico ao longo da Modernidade, quando ele foi associado a 
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uma atitude moral e de compromisso dos intelectuais com a sociedade, entendido historicamente por 
seu caráter vocacional em vez de um trabalho formal (ALLMER, 2018) até o reconhecimento laboral. 
Entretanto, as atividades acadêmicas, em todas as suas concepções dos pilares indissociáveis do ensino, 
pesquisa e extensão, com o adendo administrativo, tal como configuradas no Brasil, têm passado por 
profundas mudanças a partir de modelos de gestão institucional alinhadas à estruturação e inserção 
de lógicas capitalistas. Com efeito, as universidades públicas têm se aproximado cada vez mais de uma 
atitude neoliberal para a ordenação de políticas de ensino superior e de pesquisa como um subconjunto 
de política econômica (SLAUGHTER e LESLIE, 2004).

No Brasil, esse modelo de capitalismo acadêmico, alinhado às políticas de abertura comercial 
em um mercado global, foi combinado com um processo de desestatização. O Estado foi gradualmente 
retirando-se do papel de principal agente financiador da pesquisa científica e incentivando comportamentos 
de mercado alinhados à busca de recursos a partir de contratos externos, doações, estímulo à 
industrialização da universidade em modelos competitivos de captação de recursos e geração de receitas, 
entre outros. Quando isso ocorre de maneira integrada, tendo o Estado como mediador das relações 
entre a universidade e as empresas e indústrias, há uma composição sustentável da chamada hélice-
tríplice, em que o crescimento econômico e o desenvolvimento social são baseados no conhecimento 
(ETZKOWITZ e ZHOU, 2017). Alguns estudos posteriores, sobretudo após a primeira década dos anos 2000, 
passaram a incorporar outros atores nas hélices do desenvolvimento do sistema de inovação baseado 
em conhecimento, entre eles a sociedade civil e a mídia, formando hélices-quíntuplas (DO AMARAL e 
RENAULT, 2019) no modelo de gestão da universidade. 

Contudo, estas relações constituem espaços de tensão, disputa e negociação, em que o Estado 
deveria exercer forte influência moderadora das relações, com uma atuação significativa para a gestão de 
recursos financeiros para prover e incentivar a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico nas 
universidades e na economia baseada no conhecimento. No entanto, desde 2015, em especial, estamos 
atravessando um período de desestatização das universidades e instituições científicas públicas alinhado 
a um processo de descredibilização do conhecimento científico e ataques às universidades públicas e 
instituições de pesquisa no Brasil. Esses ataques não se limitam à redução de orçamento e programas de 
contingenciamento da verba destinada à educação pública superior. A exemplo, em maio de 2020, o ex-
ministro da Educação Abraham Weintraub afirmou que não quer mais sociólogo, antropólogo e filósofo 
com “o seu dinheiro”, ou com recursos vindos de impostos (REZENDE, 2020), como se a pasta ministerial 
fosse de sua propriedade. A autonomia universitária, sendo um dos princípios da Constituição Federal 
de 1988, também esteve ameaçada diante da possibilidade de nomeação de reitores e vice-reitores de 
universidades federais sem consulta à comunidade acadêmica durante a pandemia (MINISTRO, 2020), 
medida provisória revogada dois dias depois, após pressão da comunidade acadêmica e senadores da 
oposição como Cid Gomes (PDT-CE), Humberto Costa (PT-PE), Jean Paul Prates (PT-RN), Paulo Rocha (PT-PA), 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP), Rogério Carvalho (PT-SE), entre outros (GOVERNO, 2020). Protagonizados 
neste um ano e meio de governo do atual presidente da República, Jair Bolsonaro (sem partido), esses 
ataques são políticos e ideológicos, e as instituições de pesquisa e os cientistas têm sido descredibilizados 
pelo próprio governo federal, inclusive durante a pandemia. 

Um ponto nodal desse processo acontece quando o atual presidente transgride uma série de 
orientações médico-científicas difundidas no mundo inteiro para contenção da COVID-19. Contrariando 
cientistas e médicos, o presidente faz questão de 1) não usar máscara facial em público; 2) ter contato 
físico com conhecidos e transeuntes a ponto de abraçar pessoas nas ruas; 3)  fazer reuniões ministeriais 
desrespeitando o distanciamento físico de dois metros entre indivíduos; 4) declarar em público que, na 
maioria das contaminações, a COVID-19 não passa de “uma gripezinha”, 5) que o vírus não é “tudo isso 
que a mídia propaga” e que 6) a preocupação com a pandemia “é uma neurose” (VEJA, 2020). Ademais, a 
deslegitimação da ciência coordenada pelo presidente vai além das suas práticas individuais. Por exemplo, 



mesmo diante de pesquisas científicas do mundo inteiro que não confirmam a eficácia dos medicamentos 
cloroquina e hidroxicloroquina para tratamento da COVID-19, ele ordenou a produção em massa da 
mediação por laboratórios do exército. No extremo, o presidente utiliza a deslegitimação da ciência como 
uma ferramenta política. De um lado, tem se posicionado veementemente a favor do final da quarentena 
no Brasil, mesmo com os números de óbitos e contaminações subindo a cada dia, utilizando, para tal, 
o argumento econômico. Isso tem atraído o apoio de empresários e de eleitores desempregados, que 
creditam à pandemia a sua crise econômica particular. De outro lado, o presidente tem potencializado 
conflitos com governos estaduais, criticando e pressionando os Estados que têm levado mais a sério as 
orientações científicas.

Trata-se de um modus operandi do próprio governo, que se elegeu a partir de uma bandeira contra 
instituições epistêmicas, entre elas a mídia e a ciência, mas que está inserido em um fenômeno muito 
mais amplo, que reúne forças políticas aparentemente divergentes em torno de uma atuação comum. 
A deslegitimação da ciência, como sistema de conhecimento, e o trabalho acadêmico, como prática 
singular de gestão e espraiamento da ciência, estão ambos no bojo de uma poderosa construção narrativa 
delineada por diferentes agentes, entre eles os governos neoliberais, os conglomerados econômicos e a 
mídia hegemônica. A partir de diferentes referências, esses agentes veem na ciência um campo de poder 
que frequentemente questiona e desestabiliza as bases concretas e simbólicas que fundam e dão sentido a 
essas instâncias. Trata-se, sabemos, de um olhar de profunda relação histórica, considerando que o embate 
entre ciência e outras instituições, como a religião, balizou inclusive a instituição da ciência como um dos 
olhares dominantes na Modernidade. Ocorre que o embate contemporâneo está acontecendo sob um 
terreno movediço traçado pelo capitalismo rentista e seus mecanismos que relacionam plataformização e 
financeirização (SADOWSKI, 2020). Dentro de um senso comum conveniente para as empresas capitalistas, 
para os governos neoliberais e para a mídia hegemônica, ao questionar essas instâncias a ciência estaria 
enfraquecendo essas instituições como estratégia de manutenção de poder. Por conseguinte, a narrativa 
construída para enfraquecer a ciência tem em vista, como ferramenta imprescindível de combate, 
o argumento econômico. Os discursos erigidos por essas instâncias sobre as mortes ocasionadas pela 
COVID-19, por exemplo, são deslocados de seus aspectos científicos e realocados no campo econômico, 
esvaziando assim o lugar da ciência como discurso legítimo de sentido.

A mídia hegemônica, no Brasil, segue a cartilha econômica como deslegitimação da ciência e 
do trabalho acadêmico. Antes mesmo da eleição que deu vitória a Jair Bolsonaro, a mídia já publicava 
artigos de opinião e matérias sobre teses incomuns bancada com o dinheiro público, todas das áreas 
de Humanidades (CASTRO, 2017) ou que o fim das Ciências Humanas é para a salvação da humanidade 
(FERRAZ, 2018). Jornais vinham publicando constantemente denúncias sobre as condições precárias 
de trabalho, apontando que a carreira acadêmica está fadada à depressão (MORAES, 2017), ao suicídio 
(MORAES, 2016), à prostituição (VESPA, 2018) ou a trabalhos alternativos, como, por exemplo, posar nu 
(SAYURI, 2018). Juntamente a isso, afirmavam que as universidades públicas brasileiras deveriam ser 
privatizadas (COSTA, 2016), indo ao encontro dos dados do relatório do Banco Mundial, publicado em 
novembro de 2017, que apontavam que a solução para a crise financeira no Brasil estava nos cortes em 
ensino, pesquisa e saúde, por meio de programas de ajuste fiscal, o que tem sido a política dominante no 
atual governo. 

É diante desta conjuntura de instabilidade, ameaças e redução orçamentária que o trabalho 
acadêmico tem se reconfigurado, buscando resistir a um cenário de capitalismo acadêmico e descrença 
institucional difundida pelo próprio governo e pela mídia no Brasil. A pandemia de COVID-19 acelera, 
portanto, processos em andamento em favor do capital, como o trabalho remoto e a educação à distância, 
com a sedimentação de narrativas que naturalizam essas condições (como “novo normal”, por exemplo).

Este contexto afeta o trabalho acadêmico com sua intensificação, a cobrança e o controle de 



atividades laborais e a crescente dependência de infraestruturas digitais dos grandes conglomerados 
para a realização do trabalho. Google Meet, Microsoft Teams e Zoom tornaram-se, em pouco tempo, 
plataformas muito conhecidas da comunidade acadêmica. Aulas e reuniões mediadas por dispositivos 
ligados a empresas cujo negócio principal é a extração – ou extrativismo – de dados. Os sistemas de 
software, como mostram Yu e Couldry (2020), tomados como centrais pelas instituições acadêmicas, 
reinscrevem novas temporalidades e espacialidades no trabalho acadêmico, legitimando a vigilância 
dataficada e naturalizando novos papéis e responsabilidades.

A pesquisa Trabalho Remoto e Isolamento Social, de Carramenha e Cappellano (2020), sobre 
trabalhadores de todas as áreas que tiveram que adotar trabalho remoto no estado de São Paulo, mostra 
que os setores, comparativamente, que afirmam estar sofrendo mais no trabalho durante a pandemia 
são os setores de comunicação e educação. A investigação, em geral, mostra a intensificação do trabalho 
e a pressão por ser produtivo durante a quarentena – o que também aparece em pesquisa coordenada 
pelo Centro de Pesquisa em Comunicação e Trabalho (CPCT), da Universidade de São Paulo (FIGARO et 
al., 2020), sobre o trabalho de profissionais de comunicação durante o isolamento social. A investigação 
revela que 70% dos respondentes afirmam que o ritmo de trabalho está muito mais intenso e que a 
maioria está com as condições emocionais abaladas frente ao cenário no país. 

É preciso considerar, ainda, as desigualdades de gênero que recaem sobre as pesquisadoras 
e fazem com que a experiência do trabalho remoto durante a pandemia seja diferente daquela 
experimentada pelos homens (sobretudo brancos). Historicamente, as mulheres enfrentam maiores 
dificuldades para ingressar em carreiras científicas e tecnológicas (LETA, 2003; MELO e OLIVEIRA, 2006), 
especialmente porque elas são as principais responsáveis pelos trabalhos domésticos e/ou cuidados 
familiares (OLIVEIRA, 2020). Mesmo assim, a participação feminina na pesquisa científica brasileira vem 
crescendo consideravelmente em todas as áreas do conhecimento (MELO e OLIVEIRA, 2006), chegando a 
ser responsável por 72% dos artigos científicos publicados no país entre 2014 e 2017 (TOKARNIA, 2019), 
segundo levantamento da Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI). A despeito dessas conquistas, 
a pandemia de COVID-19 tem reforçado, mais uma vez, as desigualdades de gênero. Apesar de alguns 
periódicos terem identificado uma queda de submissões, de modo geral, o número de artigos assinados 
por mulheres foi menor em comparação aos homens. Além disso, uma pesquisa realizada com 15 mil 
pesquisadores e pesquisadoras brasileiros/as durante a pandemia identificou que mulheres negras (com 
ou sem filhos) e mulheres brancas com filhos foram as que tiveram a produtividade acadêmica mais 
afetada. Paralelamente, os homens, principalmente os que não possuem filhos, foram os que menos 
sofreram com isso neste período (PRODUTIVIDADE, 2020).

A educação à distância em tempos de exceção

À medida que o ensino e a pesquisa nas universidades se tornam mais virtuais, e a midiatização 
da ciência como parte integrada da atuação profissional, vários autores (ALLMER, 2018; PORITZ e REES 
2017; OLIVEIRA, 2019) têm discutido que a implantação de mídia digital tem impacto sobre as condições 
de trabalho dos acadêmicos. Entre os problemas derivados da transposição das atividades acadêmicas e 
professorais, a indefinição do espaço de trabalho e outros ambientes da vida humana e a vigilância digital 
são alguns dos temas abordados por esses autores. No Brasil, tais elementos vêm sendo flexibilizados 
também por questões políticas e ideológicas, o que impacta as medidas adotadas para contornar as 
atividades laborais do professor no contexto da pandemia.

A ocorrência da COVID-19 tem provocado severos impactos por todo o mundo, incluindo, em 
alguns lugares, a implementação emergencial ou complementar da educação à distância, como exposto 
na Medida Provisória 9.934, publicada no Brasil em abril de 2020. Apesar dessa situação emergencial, a 



busca pela ampliação da educação à distância e das práticas de homeschooling têm sido promovidas pelo 
atual Governo Federal, após modificação da competência da Base Nacional Comum Curricular, a fim de 
acrescer o uso das tecnologias e novas linguagens para o ensino de algumas disciplinas. 

Para um governo que começou a gestão em 2019 a favor do investimento em educação à distância 
desde o ensino fundamental até a pós-graduação, justificando a posição por ser “mais barata” e também 
por “ajudar a combater o ‘marxismo’ nas escolas” (BRESCIANI, 2018, p. ?), a pandemia intensificou esses 
discursos, chegando a fazer o ex-ministro da Educação Abraham Weintraub pressionar as universidades 
que não adotaram o modelo de Educação Remota durante a pandemia (TURTELLI, 2020). Em 16 de junho 
de 2020, quando o país já era considerado o principal epicentro da COVID-19 na América Latina e o segundo 
país no mundo com o maior número de infectados, O Globo (ALFONSO, 2020) publicou uma matéria que 
afirmava que mais de 210 mil alunos estavam sem aulas em universidades públicas em meio à pandemia, 
desconsiderando a orientação do Ministério da Educação em adotar o ensino remoto emergencial para 
as disciplinas teóricas. Tal recorrência nesse tipo de produção jornalística evidencia o quanto a relação da 
ciência com a mídia, um dos atores de quíntupla-hélice das relações acadêmicas, não é isenta de disputas 
nas quais o trabalho acadêmico tem sido deslegitimado e descredibilizado. 

Enquadramentos midiáticos como esse ressoam políticas de perseguição e cerceamento ao 
pensamento científico que levaram, inclusive, o Brasil a figurar entre os países considerados de risco para 
acadêmicos, como apontou o relatório anual Free to Think que, em dezembro de 2019, afirmou que as 
“pressões significativas no ensino superior brasileiro aumentaram na véspera e no período posterior às 
eleições presidenciais de 2018” (FREE, 2019, p. ?). Neste mesmo relatório, a Fundação Scholars at Risk 
relembra que as ameaças sobre a liberdade de expressão e a liberdade intelectual do trabalho acadêmico 
tiveram também atuação de Justiça Eleitoral regional, que chegou a determinar o cancelamento de 
eventos, a interrupção de aulas, a remoção de faixas e cartazes e a apreensão de documentos em diversos 
Estados. Um dos exemplos foi a retirada da faixa “Direito Antifascista” colocada pelos estudantes durante 
o período eleitoral de 2018 na fachada do campus de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF). A 
juíza Maria Aparecida da Costa Bastos entendeu que a manifestação configurava propaganda negativa ao 
então candidato Jair Messias Bolsonaro e determinou a retirada da faixa, ameaçando a prisão do diretor 
da Faculdade de Direito da UFF, Wilson Madeira Filho, caso não a retirasse. Segundo relatado pelo diretor, 
os agentes do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), no momento da apreensão da faixa sem mandato, também 
questionaram os professores sobre o conteúdo das aulas, fotografaram o centro acadêmico e retiraram a 
bandeira (OLIVEIRA, 2018).

É nesse cenário de incertezas quanto à liberdade de cátedra que a adaptação da atuação docente 
diante das medidas de isolamento social se instaura em tempos de pandemia. Contudo, apesar da 
urgência do debate acerca de mecanismos de controle sobre a prática docente em um governo eleito 
sob a bandeira de “escolas sem partido” (ALESSY, 2019), a portaria 544 publicada no Diário Oficial da 
União pelo Ministério da Educação – que dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em 
meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do novo coronavírus até 31 de dezembro de 2020 
– traz outras preocupações relacionadas à plataformização do trabalho acadêmico e ao acirramento de 
desigualdades sociais e de acesso às tecnologias de comunicação e informação. 

De um lado, uma das preocupações das universidades é em relação ao acesso dos estudantes à 
internet. Apesar das vantagens da educação à distância em uma sociedade digitalmente inclusiva (MOREIRA 
et al., 2015), esta não é a realidade brasileira. Pesquisas nacionais (PESQUISA, 2018) e internacionais (por 
exemplo, The Inclusive Internet Index, 2020) mostram que, apesar dos altos níveis de acesso em escala 
global, fatores como nível de educação, localização geográfica e estratos econômicos ainda são grandes 
desafios para o país ser considerado digitalmente inclusivo. A pesquisa do Centro Regional de Estudos 
para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação mostrou que 30% da população não tem acesso 
à internet e que apenas 44 % têm via cabo. A pesquisa aponta ainda que 58% da população acessa a 



internet somente pelo celular, sendo que deste conjunto de pessoas 85% são das classes D e E. Segundo 
pesquisa realizada pela Universidade de Uberlândia (UFU), envolvendo mais de 420 mil estudantes de 
63 universidades federais do país, além de toda a comunidade acadêmica, quase 77% dos alunos de 
graduação pertencem justamente às classes D e E. 

Além disso, a financeirização da educação no Brasil – com os grandes conglomerados educacionais 
com ações na Bolsa de Valores – tem afetado o trabalho acadêmico de forma mais intensa nos últimos 
cinco anos e demostra a educação inserida nas lógicas globais de poder. Por exemplo, a rede Laureate, 
que está na Nasdaq desde 2017, teve o ex-presidente Bill Clinton como conselheiro honorário. Tanto ele 
– em conjunto com Bill Gates, da Microsoft – quanto Tony Blair, ex-primeiro ministro do Reino Unido, 
já ministraram conferências para as universidades brasileiras ligadas à rede. Em relatório ao investidor 
no início de 2018, a empresa já informava que o Brasil era um “modelo” para universidades de outros 
países por ter conseguido maior “eficiência” ao reduzir “custos acadêmicos e com professores” e um 
maior investimento em educação à distância. Os maiores lucros da Laureate vêm de países como Brasil, 
México e Peru.

Esse quadro se acentua durante a pandemia. Em matéria publicada pela Agência Pública em abril 
de 2020, docentes da rede Laureate denunciam o uso de inteligência artificial para correção de textos – e 
sem que os alunos saibam que não é um professor. A resposta da empresa educacional é emblemática, 
afirmando que “analisa as tendências do segmento educacional para disponibilizar à sua comunidade 
acadêmica o que há de mais moderno e inovador no mercado, incluindo  a adoção de diversas tecnologias 
da informação e da comunicação, que apoiem as atividades pedagógicas e potencializem ainda mais a 
qualidade do ensino, como o uso de inteligência artificial”. A nota ainda afirma estar em conformidade 
com as diretrizes do Ministério da Educação e da legislação brasileira. Isso mostra, além de uma gramática 
do capital – de inovação, tendências e transformação digital – como os conglomerados educacionais 
operam em consonância com o governo brasileiro. 

A “via diamante” da precarização do trabalho editorial científico 

Outra esfera de atuação laboral acadêmico, ainda invisibilizada, é de editoração e revisões 
científicas. Nós, pesquisadores e professores, somos também trabalhadores – como ressalta Vieira Pinto 
(1979) ao lembrar que a ciência é um produto de homens e mulheres enquanto trabalhadores. E sob quais 
condições de trabalho? Como elas têm se transformado ao longo do tempo, principalmente na área da 
comunicação? 

O trabalho de edição de periódicos no Brasil – diferentemente de outros países – é uma atividade 
que se soma a todas as outras tarefas de pesquisa, ensino e extensão de um pesquisador. Inclui uma 
enorme abrangência de atividades e de conhecimentos especializados que vão desde a avaliação 
da qualidade científica e do conhecimento amplo sobre a área ao domínio ferramental das etapas de 
formatação e revisão, de técnicas de divulgação científica e de estratégias para indexação. Para além 
disso, a falta de políticas voltadas para a editoração científica e de reconhecimento laboral impulsiona 
diferentes interpretações sobre o trabalho editorial científico pelos próprios editores, como apontado em 
pesquisa realizada pelo Fórum de Editores e Comunicação Científica da Universidade Federal Fluminense 
(ALBUQUERQUE e DE OLIVEIRA, 2020). Segundo pesquisa realizada junto aos editores através de 
entrevistas em profundidade, há uma compreensão unânime de que o trabalho editorial é considerado 
um “extra”, para além das atividades de pesquisa e ensino. Esses resultados vão ao encontro de pesquisa 
realizada pela LatinREV da Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO) junto a 291 editores 
(FERRIER e CORDA, 2020). Os dados apontam que os principais problema enfrentados pelos editores são: 
1) a falta de tempo para se dedicar à editoração, dada a necessidade de se desdobrarem em múltiplos 
compromissos laborais, indicada por 54,3% dos respondentes; e 2) a falta de remuneração específica para 
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este trabalho editorial. Outro ponto que se destaca é que a  falta de adequação dos sistemas de gestão 
editorial leva ao uso de outras ferramentas complementares, com a consequente sobrecarga de trabalho, 
tempo e conhecimentos especializados (FERRIER e CORDA, 2020, p. 18).

Entre os resultados apontados na pesquisa realizada pelo Fórum de Editores e Comunicação 
Científica da UFF (ALBUQUERQUE e DE OLIVEIRA, 2020), muitos informaram que iniciaram suas atividades 
como editores por pressão do próprio departamento, e apenas 20% deles compreendem esta função 
como crescimento ou reconhecimento profissional de sua atuação enquanto pesquisadores. Cerca de 
85% dos editores entrevistados apontaram que a motivação, associada ao fato de acreditarem no projeto 
da revista, na relevância dos periódicos para o programa ou departamento em que estão vinculados ou, 
ainda, na importância científica das revistas acadêmicas, é a razão que os faz permanecer exercendo o 
trabalho de editoração científica dos periódicos. 

Interpretações como a atividade editorial científica enquanto bem comum, em prol do 
compartilhamento do conhecimento científico e como um espaço para que pares de área possam dar 
visibilidade às pesquisas desenvolvidas, a fim de contribuir para a sociedade, são discursos recorrentes 
nas vozes dos editores científicos, que fazem ressoar um imaginário de vocação em vez de um trabalho 
formal. Isso pode ser lido a partir do que Marcel Mauss (2003) afirma como parte do paradigma da 
dádiva de doar o que recebemos, dispensando contrapartida como o próprio reconhecimento laboral. 
Outra chave de leitura possível é a dimensão do trabalho não pago/gratuito reivindicado por feministas 
marxistas como Silvia Federici (2019) no âmbito do trabalho doméstico desde os anos 1970 como um 
não reconhecimento do trabalho em nome de valores como o amor. Embora haja discussões no âmbito 
do marxismo sobre o que seria esse trabalho não pago em um contexto digital, que em muito extrapola 
o debate aqui empreendido, consideramos que o trabalho de editor em periódicos científicos no Brasil 
apresenta essa dimensão.

Outro ponto em relação ao reconhecimento laboral é, via capital social no campo científico, a 
influência política de editores que fazem parte de instâncias burocráticas com o objetivo de subverter a 
ordem do sistema científico, como relata a dissertação defendida por Kamille Ramos Torres (2020) sobre 
a prática editorial em revistas científicas da área de administração. Esta ausência de reconhecimento 
laboral – ou, ainda, a limitação de que este “extra” seja reconhecido apenas como capital social dentro 
do campo científico – é um dos fatores que levam à precarização do trabalho de editoração científica. 
Tal precarização baseia-se em paradigmas nos quais a dádiva, o trabalho não pago e o capital social são 
os atributos pelos quais a estruturação laboral é reforçada pelos próprios mecanismos institucionais de 
avaliação. Os editores são trabalhadores essenciais cuja atividade sustenta parte central da avaliação dos 
programas de pós-graduação no país. No entanto, as políticas de avaliação da pós-graduação brasileiras 
não consideram esta atuação como uma atividade que pontue positivamente nos mecanismos avaliativos 
dos programas. 

No Brasil, os periódicos são “financiados quase que exclusivamente com recursos públicos” 
(ORTELLADO, 2008, p. ?) como forma de equilibrar as desigualdades de circulação da produção científica 
nacional (ALPERIN, FISCHMAN e WILLINSKY, 2008), dominada por conglomerados econômicos cujo lucro 
é baseado na comercialização do conhecimento (LARIVIÈRI et al., 2015; OLIVEIRA, 2019). Para além 
de dinâmicas de hierarquias globais que se estabelecem a partir da assimetria de circulação científica 
entre Norte e Sul, centro e periferia, outras hierarquias interseccionais instauradas dentro do circuito 
acadêmico em diferentes situações, entre elas o próprio sistema editorial científico, tal como discutido 
amplamente na edição #CommunicationSoWhite, editada por Eve Ng, Khadijah Costley White e Anamik 
Saha (2020). O artigo inicial que inspirou esta edição foi publicado por Paula Chakravartty et al. (2018), 
que evidenciou a sub-representação de não-brancos nas citações e nas posições editoriais. Partindo do 
fato de que o pagamento do trabalho editorial representa relações simbólicas de poder, tal como discutido 
anteriormente, as assimetrias do corpo editorial de periódicos indexados na Web of Science também 



foi discutido nesta edição (De Albuquerque et al, 2020), evidenciando a predominância de instituições 
ocidentais, especialmente dos EUA, em detrimento a outros conjuntos de países ditos periféricos. O 
corpo editorial, nesse sentido, se torna uma estratégia de hierarquização do campo da comunicação e 
de adequação ao “capitalismo acadêmico”, visto que parte significativa desses periódicos são de acesso 
fechado ou possuem taxas de publicação, uma das modalidades de acesso aberto. 

No Brasil, o modelo de acesso aberto que predomina sobre o modo de produção científica editorial 
é o diamante (Diamond Open Access). Este modelo de publicação acadêmica sem fins lucrativos que torna 
o conhecimento acadêmico um bem comum recupera o caráter comum do sistema acadêmico, sendo 
defendido pela utópica compreensão de que possibilita promover oportunidades de trabalho (FUCHS e 
SANDOVAL, 2013) e carrega consigo um retomada da filosofia da justiça social sobre o acesso aberto como 
forma de produzir igualdade de oportunidades e de justiça para os chamados países do Sul Global, a fim 
de enfrentar as estruturas que perpetuam a injustiça sobre a circulação científica global (RAJU, 2018). Este 
acesso aberto diamante consiste em um modelo baseado em suporte institucional e redes de colaboração 
em que sociedades e outras instituições não comerciais disponibilizam uma infraestrutura, enquanto o 
trabalho profissional permanece sob o controle das comunidades de pesquisa, realizado exclusivamente 
pelos próprios acadêmicos em seus papéis como editores ou revisores de pares. No entanto, a forma de 
estruturação do modelo diamante, ao contrário do que tem sido apregoado como um modelo alternativo 
de sustentabilidade dos periódicos científicos, provoca dinâmicas sociais expostas anteriormente e se 
configura como mais um trabalho acadêmico extra diante de tantas outras demandas de pesquisa, ensino 
e extensão.

Diante de um modelo de acesso aberto, que foi definido a partir de um trabalho que se 
assemelha ao voluntariado, as revistas científicas brasileiras durante muito tempo se constituíram em 
torno dessa forma de atuação como uma maneira de se inserir em um cenário internacional competitivo 
para a produção científica. Porém, o modelo tem demostrado sinais de esgotamento, pois os recursos 
institucionais estão cada vez mais escassos e as universidades públicas brasileiras enfrentam uma grave 
crise econômica e um processo de desestatização, combinados a severos cortes orçamentários desde 
2015, sob ameaças diversas do próprio Governo Federal, como foi discorrido anteriormente. No horizonte 
de reformulações sobre formas de avaliação da ciência, tecnologia e inovação – que se avizinham sem 
qualquer debate público ou consulta da própria comunidade acadêmica –, a atividade editorial permanece 
sem reconhecimento nas avaliações periódicas dos programas de pós-graduação. Sendo esta uma etapa 
fundamental para o processo de produção de conhecimento, é necessário que as revistas sejam tanto 
reconhecidas como parte do trabalho acadêmico pelas instâncias de avaliação quanto vistas como espaços 
estratégicos para a comunicação da ciência nacional. Afinal, sem esse trabalho dos editores científicos, o 
que seria da ciência brasileira, visto que parte significativa da nossa produção não está inserida neste 
cenário global competitivo e excludente de circulação do conhecimento dominado por países centrais?

Tendo o contexto discutido neste editorial em vista, o trabalho acadêmico, e mais especificamente, 
a editoração científica, são atravessados por uma lógica de precarização bastante presente em diversas 
outras instâncias da vida laboral no sistema capitalista. Isso tem se intensificado ainda mais a partir da 
plataformizacão e dataficação que temos observado nos últimos anos. Assim, este segundo volume do 
dossiê sobre trabalho em plataformas evidencia como a gestão algorítmica do trabalho e a colonização 
do jogo estruturam o capitalismo de plataforma e a plataformização da sociedade, significando também 
a cooptação de práticas ditas “criativas” a partir de um ideário neoliberal. Algumas das respostas a esse 
contexto são a regulação do trabalho considerando os direitos trabalhistas, além da relação de emprego, 
a organização coletiva dos trabalhadores e o cooperativismo de plataforma. 

Não podemos deixar de agradecer e reconhecer o trabalho dedicado da equipe editorial da 
Contracampo. São muitos os voluntários que se dedicaram e se dedicam diariamente à revista para que 
possamos entregar um resultado final de grande contribuição para a área. Nossa equipe editorial é composta 



majoritariamente por discentes do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal 
Fluminense, que acompanham e executam importantes etapas da editoração científica, como secretaria 
editorial, revisão gramatical e ortográfica, copidesque, diagramação, divulgação, entre outras. Foram 
muitos os alunos que contribuíram para a Contracampo ser uma revista científica de qualidade. Nesta 
edição, Lua Inocêncio, que há anos atuou conosco como editora-assistente da revista, deixa a equipe 
para se dedicar às etapas finais da tese. Em seu lugar assume Paula Fernandes enquanto coordenadora 
do fluxo, também doutoranda do PPGCOM UFF, além de uma equipe renovada com novos discentes do 
Programa, empenhados em continuar o trabalho dedicado que a Contracampo tem feito ao longo dos 
seus 22 anos de história. Assim, não podemos deixar de agradecer a todos os voluntários do presente e 
do passado da equipe Contracampo, além de agradecer também aos pareceristas que, mesmo em tempos 
tão conturbados como este que estamos atravessando, contribuíram e continuam a contribuir para a 
qualidade do nosso periódico. Sem o trabalho de vocês, a Contracampo não poderia existir. Desejamos a 
todas e todos uma boa leitura!
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